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Trata-se  do  Relatório  do  Sistema  de  Controle  Interno, tendo  como  finalidade  o

acompanhamento de pontos prioritários de controle dos atos e despesas decorrentes da situação de

emergência  ou  do  estado  de  calamidade  pública  decretados  em função  do  enfrentamento  da

pandemia do Coronavírus (Covid 19),  além de alertar a Administração no sentido de prevenir  e

corrigir os rumos das ações que se apresentarem com tendências ao descumprimento do propósito

estabelecido.

Para a produção do presente Relatório, o Controle Interno baseou-se nas seguintes fontes

documentais:

- Informações e documentos fornecidos pelas Secretarias ao Controle Interno;

- Portal de Transparência;

- Outros procedimentos que o Controle Interno achou pertinentes.



PERSPECTIVA  “A”  (COVID-19):  CONTRATAÇÃO  DE  PESSOAL  E  DESPESAS

EXTRAORDINÁRIAS

Elaboramos  alguns  questionamentos  para  Secretaria  de  Administração  e  Modernização,

conforme (CI's CIM nº 098/2020, 132/2020 e 177/2020) e as devidas respostas nos foram enviadas

através da (CI 56/2020 – SAM ; CI 86/2020 – SAM e CI 097/2020 - SAM). Abaixo segue um

resumo das informações (perguntas e respostas):

1) Em decorrência  da  pandemia  Covid  19,  houve  acréscimo  com despesa  de  pessoal

(exemplo: gratificação, abono etc)? Se sim, detalhar conforme abaixo: 

1.1) Tipo (gratificação, abono etc);

R: Abono Salarial de R$ 300,00 durante a pandemia

1.2) Data da criação;

R: 17 de abril de 2020

1.3) Instrumento normativo da criação;

R: Lei Municipal 5.600

1.4) Cargos beneficiados;

R:  Servidores  e  funcionários  públicos  lotados  na  Secretaria  de  Saúde  e  nos

cemitérios públicos municipais, titulares de cargo de provimento efetivo, de provimento em

comissão,  os  ocupantes  de  emprego  público  regidos  pela  legislação  trabalhista,  os

contratados através de contrato temporário, os agentes comunitários de saúde e os agentes de

combate a endemias, contratados pela Lei nº 4.430, de 13 de abril de 2009. Informação de

todos os Cargos Beneficiados conta na CI 56/2020 – SAM.



1.5) Número de pessoas beneficiadas;

R: 1.330 pessoas (Abril/2020)

     1.312 pessoas (Maio/2020)

     1.439 pessoas (Junho/2020)

     1.480 pessoas (Julho/2020)

1.6) Valor;

R: Valor pago em Abril/2020: R$ 395.640,00

     Valor pago em Maio/2020: R$ 391.300,00

     Valor pago em Junho/2020: R$ 429.620,00

     Valor pago em Julho/2020: R$ 441.120,00

1.7) Rubrica orçamentária;

R: 31901101000000

1.8) Como está sendo informado no Sistema AUDESP Fase III?

R: a) Verbas Remuneratórias

   b) Entra no Cálculo do Teto Constitucional (Conforme Parecer Jurídico,  PA nº

4086/2020)

2) Contratação de Pessoal para atendimento às necessidades decorrentes da pandemia

Covid 19?

R: Não há Contratação de Pessoal exigido ou diretamente em razão da Pandemia de

Covid-19. Neste momento há apenas a contratação  de profissionais  para a  Secretaria  de

Saúde já previstos na Lei Municipal 5.584/2020.



3) Informar  os  valores  pagos  de  Horas  Extras  (por  Secretaria)  nos  meses

jan/fev/mar/abril/maio/junho/julho de 2020.

e

4) Quantidade total de servidores lotados por Secretaria.”

Conforme  informação  disponibilizada pela Secretaria  de  Administração  e  Modernização,  segue

análise dos valores pagos de Horas Extras e em relação ao número de servidores:

A) Total pago de Horas Extras por Secretaria (Classificados do Maior para o Menor) – referencia
Julho/2020:



B)  Média  de  Horas  Extras  por  servidor  (Classificados  do  Maior  para  o  Menor)  –  referencia
Julho/2020:

5) Houve regulamentação da Lei  Complementar nº  173/2020 no município referente a

gastos com pessoal? Se sim, informar o instrumento normativo da criação. 

R: Não houve a criação  de nenhuma regulamentação. Solicitado Parecer Jurídico

através do PA nº 5738/2020, conforme abaixo:

























6) Foram aplicadas medidas,  parcialmente ou em sua totalidade, constantes na LC nº

173/2020 referente a gastos com pessoal no município?

R: Foram adotadas as seguintes determinações impostas pela Lei Complementar 173

de 27/05/20 em consonância com o Ato Normativo 01/2020-TJ/TCE/MP, de 3 de Junho de

2020.  Os  períodos  compreendidos  a  partir  de  27  de  Maio  de  2020  não  estão  sendo

contabilizados  como  período  aquisitivo  para  fins  de  licença  prêmio  e  quinquênio  ou

concessão de qualquer adicional de tempo de serviço.

Considerando  a  situação  de  pandemia  no  país  causada  pelo  Coronavírus  e  a

publicação da Lei Complementar nº 173, de 27 de maio de 2020, foram suspensos, por prazo

indeterminado, os Concursos Públicos nº 01/2020 e nº 02/2020.

Os editais de suspensão dos concursos foram publicados em 21/07/2020



PERSPECTIVA “B” (COVID-19): ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO FISCAL

B.1  ACOMPANHAMENTO  DISPONIBILIDADE FINANCEIRA LÍQUIDA (ART.  42  DA

LRF – ULTIMO ANO DO MANDATO)



No período analisado, identifica-se tendência ao descumprimento do estabelecido no art. 42

da Lei de Responsabilidade Fiscal. Nota-se uma piora ao decorrer dos meses.

Isto  posto,  o  ente deve atentar-se a não contrair  obrigação de despesa,  nos últimos dois

quadrimestres do mandato do titular do Poder Executivo, que não possa ser cumprida integralmente

dentro dele.



B.2.  RECEITAS  E  DESPESAS  RELATIVAS  AOS  RECURSOS  EMPREGADOS  NO

ENFRENTAMENTO DO CORONAVÍRUS (Código de Aplicação 312) 

Receitas até 25/08/2020

Obs: Verificamos que foi efetuado um acerto na conta do repasse da Res. SS 41/2020 quanto

ao valor dos rendimentos, porém ainda há divergência.

Despesas até 25/08/2020





Obs1: Além das despesas efetuadas na destinação 312, nota-se que outras foram realizadas

em destinação diferente, conforme se verifica no quadro acima.

Obs2: Foram efetuadas as despesas abaixo relacionadas, porém as mesmas não constam no

Portal da Transparência, por terem sido empenhadas fora do código 312:

- Empresa: Fagner Alencar Nascimento

   Objeto: Filmagem e transmissão

   NE 5087 R$ 17.600,00 recurso 001

- Empresa: JCS Alimentos Ltda

   Objeto: gêneros alimentícios

   NE 4950 R$ 38.776,20 recurso 033 FMDCA



Receita x Despesa

Observamos  alguns  repasses  destinados  ao  combate  ao  Covid-19  ainda  não  foram

utilizados, os quais serão acompanhados nos próximos meses.



PERSPECTIVA “C” (COVID-19): CONTRATAÇÕES PÚBLICAS DE BENS E SERVIÇOS

E AJUSTES

C.1  QUANTITATIVO  DE  CONTRATAÇÕES  PÚBLICAS  DE  BENS  E  SERVIÇOS  E

AJUSTES

Obs:  As contratações as quais foram dispensadas de formalização de Ajuste, não constam

exigência de garantia, bem como sanções decorrentes do descumprimento do objeto pactuado.



PERSPECTIVA “D” (COVID-19):  PORTAL DE TRANSPARÊNCIA

As informações relativas ao Covid-19 estão dispostas no Portal de Transparência através do

link: http://www.maua.sp.gov.br/PortalTransparencia/:

Ao  Clicar  no  botão acima,  pode-se  consultar  os gastos destinados ao  enfrentamento  da

pandemia - Covid 19, conforme abaixo:

D.1 RECEITAS RELATIVAS AOS RECURSOS EMPREGADOS NO ENFRENTAMENTO

DO CORONAVÍRUS

http://www.maua.sp.gov.br/PortalTransparencia/:


Obs 1:  Conforme  solicitado  anteriormente ao DTI,  foi  incluído  a  consulta  de Receitas

Diárias.

Obs 2: Identificamos que as contas referente aos repasses federais LC 173/20 e Portaria

378/20 não possuem rubrica de rendimento

Obs 3: O rendimento da conta do repasse estadual Res. 55. 41/2020 foi lançado na “conta”

do repasse e não do rendimento.

Obs 4:  Adicionalmente,  a  fiscalização  do  TCE-SP fez observações  quanto  aos  repasses

federais e estaduais – COVID19, como segue:

Repasses Federais

- Em consulta ao site do Ministério da Cidadania, identificamos repasses no mês de agosto 

que não constam no Portal Covid;

Repasses Estaduais:

-  Na  Resolução  SS  55  de  23/04/2020  (em anexo),  publicada  no  DOE  de 24/04/2020,  

estavam previstos três repasses para Mauá,  decorrentes de emendas parlamentares,  que  

totalizavam R$ 880.000,00 ;

- Entretanto, no Portal Covid identificamos a contabilização de 580.000,00.



Em resposta, a Tesouraria informou o que segue:

-  As  receitas  decorrentes  de  emendas  parlamentares  conforme  Resolução  SS  55  que  

entraram na conta da Prefeitura até o momento, de acordo com informação repassada pela 

Secretaria da Saúde é de R$ 580.000,00, ou seja, o valor de R$ 300.000,00 ainda não foi 

repassado ao município de Mauá;

- Quanto a receita de Incremento Temporário  ao Bloco da Proteção Social Especial para  

ações de Combate ao Covid-19 estava contabilizada em Rubrica indevida, informação esta 

que já foi corrigida em nosso sistema com data de 31/08/2020, após notificação de auditoria 

por parte do TCE/SP, motivo pelo qual desde já agradecemos.

D.2 DESPESAS RELATIVAS AOS RECURSOS EMPREGADOS NO ENFRENTAMENTO

DO CORONAVÍRUS



Obs 1:  Neste link  é possível  consultar  os contratos emitidos de  cada  empenho  na  aba

“Anexo Contratos”.

Obs  2:  Além das  despesas  relacionadas  neste  link,  outras  foram realizadas,  conforme

verifica-se no link das licitações. Ocorre que algumas não utilizaram o código correto (312). 

Obs 3: Foi incluído a consulta de despesas referentes a pandemia realizadas em código de

aplicação diverso do código de aplicação 312 (conforme Comunicado 028/2020).

Obs  4:  Esta  Controladoria  enviou  para  ciência  (e-mail  08/09/2020)  o  Comunicado  do

TCESP 64/2020  (Recursos  relativos  ao  FUNDEB E  AO  COVID-19)  e  reiterou  a informação

contida no Comunicado Audesp 28/2020, tendo em vista que foram identificadas algumas despesas

em desacordo com as orientações do TCESP, e por não estarem com o código de aplicação correto,

não estão sendo publicados no Portal de Transparência/Covid, em consequência não atendendo aos

dispostos da Lei Federal 13.979/20, recomendação do Ministério Público e Comunicado 14/2020.

Financo o Municí´pio sujeito as penalidades dos Órgãos de fiscalização externa

D.3  LICITAÇÕES  RELATIVAS  AOS  RECURSOS  EMPREGADOS  NO

ENFRENTAMENTO DO CORONAVÍRUS



Análise:

- Não tem informações sobre vencedores, participantes: Dispensas nº 20 e 37;

- Não há termo de referência no campo anexo: Dispensa nº 22, 25, 32 e 35;

- A dispensa nº 25 consta no link como destino ao coronavirus, porém em análise ao P.A. 

3316/20 não há justificativa para tal fim;

- Na dispensa nº 35 não “ficou claro” que se trata de uma despesa referente ao coronavirus, 

no  termo  de referência  verificado no  processo  administrativo  apenas  citam a  pandemia,

porém não foi efetuada no código 312;

- A dispensa nº 32 não foi utilizado o código 312;

- Identificamos que não foi obedecida a ordem cronológica referente a dispensa nº 37 em 

comparação com as demais supracitadas.

Adicionalmente,  ressaltamos que não consta no portal,  em algumas dispensas,  os itens a

empresa vencedora e as empresas participantes; que serão analisados nas próximas verificações.

Obs  1:  Foram identificadas  14  (quatorze)  Dispensas  para  enfrentamento  da  Covid-19,

porém não apresentam o Termo de Referência, e em algumas Dispensas não informam a destinação

dos bens adquiridos ou de prestação dos serviços.

Obs 2: Foram solicitadas por está Controladoria a inclusão de consultas de:

- Repasses do 3º Setor;

- Doações de Bens e Materiais;

- Contratos.



D.4 REPASSES DO TERCEIRO SETOR RELATIVOS AOS RECURSOS EMPREGADOS

NO ENFRENTAMENTO DO CORONAVÍRUS

Obs1: Neste link é possível consultar os Repasses do Terceiro Setor referente ao COVID-19

D.5 DOAÇÕES, BENS E SERVIÇOS RELATIVAS AOS RECURSOS EMPREGADOS NO

ENFRENTAMENTO DO CORONAVÍRUS

Obs: Neste link é possível consultar as Doações, Bens e Serviços referentes ao COVID-19

D.6  CONTRATOS  RELATIVOS  AOS  RECURSOS  EMPREGADOS  NO

ENFRENTAMENTO DO CORONAVÍRUS



Obs: Neste link é possível consultar os contratos referente ao COVID-19

Obs1: O contrato nº 34/2020 com a empresa Brasmed, referente a dispensa nº 35 não consta

no Portal. Porém o mesmo consta como Dispensa destinada a Covid-19 no link de Licitações.

Obs2: O contrato nº 60/2020 com a empresa Ricardo Luiz Bonadi, referente a dispensa nº

50 não consta no Portal.

Adicionalmente,  conforme  consulta  ao  Portal de  Transparência  (conforme  print  acima),

identificamos  que  o  valor  informado  do  Contrato  com a ATLANTIC  -  TRANSPARENCIA E

APOIO A SAUDE PUBLICA está abaixo do valor de fato contratado.

Dessa forma, solicitamos em 14/08/20 (CI nº 210/2020) à Secretaria de Finanças justificar a

divergência  e  efetuar  a  devida  correção  para  que  seja  assegurado  a  transparência  de  forma

fidedigna.

Em resposta,  a Secretaria  de Finanças informou em 17/08/20 que já  efetuaram a devida

correção no Portal de Transparência.



D.7  LEIS  E  DECRETOS  RELATIVOS  AOS  RECURSOS  EMPREGADOS  NO

ENFRENTAMENTO DO CORONAVÍRUS

Obs:  Neste link é possível consultar a relação das legislações sobre as medidas adotadas

para enfrentamento da COVID-19 

D.8 RELATÓRIOS REFERENTE AO CORONAVÍRUS (COVID-19)

Obs:  Neste  link  é  possível  consultar  informações  relativas  ao  acompanhamento  de  pontos

prioritários de controle dos atos e despesas decorrentes da situação de emergência ou do estado de

calamidade pública decretados em função do enfrentamento da pandemia do Coronavírus (Covid

19). 

Incluímos nesse link os Relatórios do Controle Interno (COVID-19).



PERSPECTIVA “E”  (COVID-19):  COMUNICADO SDG Nº  25/2020 (REEDIÇÃO –  L.C.

173/2020 - SUSPENSÃO DE PAGAMENTOS – CONTABILIZAÇÃO)

Elaboramos alguns questionamentos para Secretaria de Finanças, conforme (CI nº 147/2020

- CIM) e as devidas respostas nos foram enviadas através da (CI 58/2020 – SF Divisão de Controle

Contábil). Abaixo segue um resumo das informações (perguntas e respostas):

1) As parcelas suspensas das dívidas, juros e atualização monetária previstas na citada Lei
estão  sendo  integralmente  registradas  no  Passivo,  compondo  o  seu  limite  de
endividamento (se for o caso)?
R: Informo que as parcelas suspensas fundamentadas na LC 173/2020 não refletiram no registro

do  passivo  da  Dívida  que  já  estava  reconhecido  contabilmente,  os  nossos  contratos  de

parcelamentos estão devidamente registrados no Passivo e compondo o limite de endividamento

quando da elaboração do RGF. Até o presente momento foram suspensas somente as parcelas

dos contratos junto ao Banco do Brasil S/A e existe um termo aditivo em vias de assinatura junto à

Caixa Econômica Federal.

2) A aplicação dos recursos decorrentes da suspensão de pagamentos estão ocorrendo,
preferencialmente, em ações de enfrentamento da calamidade pública decorrente do Covid-
19?
Se sim, informar como estão sendo demonstradas as dotações orçamentárias oneradas (se
for o caso)?
R: O valor das parcelas suspensas até o presente momento não é relevante, sendo em torno de

dez mil reais, as despesas com recursos próprios no enfrentamento a Pandemia estão sendo

classificadas com o código de aplicação 31200 e constam em nosso Portal de Transparência.

3) A suspensão dos pagamentos das contribuições patronais foi registrada em conta de
variação  patrimonial  diminutiva  no  ente,  além  do  reconhecimento  de  passivo
correspondente, e apropriadas de acordo com a ocorrência do fato gerador (se for o caso)?
R: Não houve suspensão de contribuições patronais com embasamento na referida Lei.

4) As despesas com contribuições patronais suspensas foram incluídas no cômputo da
Despesa com Pessoal (se for o caso)?
R: Não houve suspensão de contribuições patronais com embasamento na referida Lei.



5) Demonstrar o registro em contas de controle, das parcelas suspensas (se for o caso).
R: Registro Contábil efetuado em 01/07/20 conforme relatório anexo.

Anexo:

6)  As  ações  e  providências  adotadas  com fundamento  da  L.C.  173/2020  estão  sendo
informadas em local específico no Portal de Transparência?
R: Estamos desenvolvendo um tópico no portal para este atendimento, que estará pronto em

breve.

7) De modo geral, o reconhecimento contábil das obrigações e aplicações dos recursos,
estão de acordo com a Nota Técnica SEI nº 25948/2020/ME e Comunicado SDG Nº 25/2020?
Detalhar.
R: Conforme as respostas anteriores estamos atendendo as normas citadas, somente o item do

Portal de transparência, que está em desenvolvimento, no entanto, as normas não mencionam

prazo para tal, e em breve está concluído. 



PERSPECTIVA “F” (COVID-19): OUTRAS INFORMAÇÕES

F.1 PROCESSOS SELECIONADOS PELA CONTROLADORIA.

Abaixo, segue relação de contratos selecionados por esta Controladoria:



F.1 NOTIFICAÇÃO HOSPITAL DE CAMPANHA.

Em 02/07/2020  esta  Controladoria  Interna  notificou  a Secretaria  de Saúde  sobre  o  uso

incorreto de EPI's de funcionários do Hospital de Campanha, instalado no estacionamento do Paço

Municipal.

Foram noticiados  através  de  fotos  abaixo,  que  funcionários  do  Hospital  de  Campanha

estavam saindo do ambiente controlado, utilizando EPI's.





Por conseguinte, considerando que esta Controladoria não tem conhecimento de existência

de algum Manual de Procedimento para o manejo e descarte de EPI's e como medida de precaução

para evitar possíveis contaminações e garantir a saúde e segurança dos servidores e prestadores de

serviço, solicitamos que a Secretaria de Saúde nos informasse o que segue:

Em resposta, a Secretaria de Saúde pediu o que segue:
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